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CAPÍTULO I – OBJETO E ÂMBITO DO PROCEDIMENTO 

Artigo 1.º | Identificação e Objeto do Procedimento 

1. O procedimento contratual n.º 3021012121 tem por objeto a aquisição dos serviços de 

limpeza para as unidades apoiadas do setor do Pessoal, nos termos do anexo A ao Caderno 

de Encargos (CE) do presente procedimento e em conformidade com o respetivo clausulado 

e anexos. 

2. O presente procedimento rege-se pelo Código dos Contratos Públicos (CCP) e demais 

legislação conexa. 

Artigo 2.º | Entidade Adjudicante 

A Entidade Pública Adjudicante é o Ministério da Defesa Nacional – Marinha, representada 

através da Superintendência do Pessoal, sita na Rua do Arsenal 1, 1100-038 Lisboa, com o 

NIF 600012662. 

Artigo 3.º | Decisão de Contratar  

O Órgão Competente para a decisão de contratar e autorizar a despesa do presente 

procedimento é o Superintendente do Pessoal, vice-almirante Vladimiro José das Neves 

Coelho, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º, 38.º e 40.º do CCP, conjugado com o Despacho de 

subdelegação de competências n.º 965/2020, de 06 de janeiro, publicado na II série, no DRE 

n.º 16/2020, de 23 de janeiro, do Chefe do Estado-Maior da Armada. 

Artigo 4.º | Escolha do Procedimento 

Com base em critérios de economia, eficiência e eficácia, conjugado com a natureza do material 

a adquirir e ao grau de premência da necessidade, foi aprovado e adotado o procedimento de 

Concurso Público, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 20.º do CCP. 

CAPÍTULO II – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

Artigo 5.º | Tramitação do procedimento 

1. O presente procedimento será integralmente tramitado através da plataforma eletrónica de 

contratação pública em vigor na Marinha – www.acingov.pt. 

2. A participação no concurso depende de prévia inscrição, gratuita, na plataforma eletrónica 

de contratação supramencionada. 

http://www.acingov.pt/
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3. As peças do procedimento serão integralmente disponibilizadas na referida plataforma 

eletrónica de contratação pública. 

4. Todos os documentos carregados na plataforma, incluindo os documentos que constituem 

as candidaturas e as propostas, deverão ser assinados eletronicamente mediante a 

utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada nos termos do artigo 54.º da 

Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

5. Os certificados a que se refere o número anterior são emitidos por uma entidade certificadora 

credenciada pela Autoridade Nacional de Segurança (informação disponível em 

www.gns.gov.pt). 

6. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e 

poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma um documento 

eletrónico oficial indicando o poder de representação. 

7. A certidão permanente onde conste os poderes para representar a entidade interessada 

poderá consubstanciar o documento a que alude o número anterior. 

Artigo 6.º | Visita de Instalações 

1. Deverão ser solicitadas com pelo menos 48 horas de antecedência e indicação expressa 

da identificação do(s) elemento(s) que efetuará(ão) a(s) visita(s) e da(s) viatura(s) que 

pretende(m) usar. 

2. O pedido deverá ser solicitado aos contactos mencionados no Anexo D ao presente 

Programa do Concurso. 

Artigo 7.º | Idioma dos Documentos que constituem a proposta 

Todos os documentos devem ser apresentados em português, à exceção das especificações 

técnicas e outros documentos inerentes aos bens e serviços, que podem ser apresentados em 

língua inglesa. 

Artigo 8.º | Documentos da Proposta 

1. A proposta é instruída pela totalidade dos documentos abaixo indicados, assinados 

individualmente com recurso a assinatura eletrónica qualificada, antes do processo de 

submissão da proposta, sob pena de exclusão: 

a. Modelo de Declaração, de acordo com o Anexo A - (Anexo II ao CCP); 

b. Proposta, de acordo com o Anexo B, com a informação dos atributos, termos, 

condições e informação técnica detalhada. Em substituição poderá ser apresentado um 

http://www.gns.gov.pt/
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outro documento, contendo sempre expressa e taxativamente a mesma informação, 

inscrita no anexo referido; 

c. Fichas técnicas dos serviços (caso aplicável); 

d. Declaração onde conste que o concorrente está credenciado ou realizou o pedido de 

habilitação à credenciação NATO, no grau NATO SECRET, junto do Gabinete 

Nacional de Segurança. 

2. Adicionalmente, poderão ser apresentados quaisquer outros documentos que o concorrente 

considere indispensáveis ao esclarecimento dos atributos da proposta. 

Artigo 9.º | Elementos da Proposta 

1. Preço total em EUROS, com duas casas decimais, obrigatoriamente, não incluindo o IVA, 

sendo mencionada expressamente a sua não inclusão e que aos preços acresce aquele 

imposto, à taxa legal em vigor. No caso de existir divergência entre preço por extenso e o 

escrito por algarismos prevalecerá sempre o preço por extenso parcelarmente apresentado. 

2. No caso de o preço unitário ou total ser apresentado com mais de duas casas decimais, o 

preço considerado será o de duas casas decimais aproximado por defeito. 

3. No caso de divergência entre o valor unitário e o valor total da proposta, valerá o valor 

unitário por unidade de fornecimento descrito no anexo A no Caderno de Encargos, por 

artigo em cada lote. 

4. A taxa do IVA aplicável deve ser indicada à parte. Nos casos de isenção é obrigatória a 

menção ao respetivo fundamento legal (norma, artigo, número, alínea). 

5. Prazo de manutenção da proposta, nunca inferior a 66 (sessenta e seis) dias úteis. 

6. Discriminação do prazo da prestação de serviços com escalonamento expressos em 

dias e/ou descritos por algarismos, por lote. O prazo de fornecimento a apresentar terá de 

ser sempre em dias corridos, de calendário, a contar com os dias de Sábado, Domingo e 

Feriados. 

7. No caso de o prazo ser apresentado em forma diferente de dias corridos, converter-se-á em 

dias corridos, na fórmula expressa no ponto anterior. No caso de existir divergência entre as 

datas indicadas por extenso e as descritas em algarismos prevalecerá sempre a que indicar 

um prazo mais curto. 

8. Quando as propostas são apresentadas por sociedade comercial ou agrupamento, devem 

ser assinadas por quem tenha poderes para os obrigar. 
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Artigo 10.º | Entrega de Amostra 

Não aplicável. 

Artigo 11.º | Prazo de apresentação da Proposta 

1. As propostas serão entregues pelos concorrentes ou seus representantes até às 23h59m 

do 6.º dia após publicação no DRE. 

2. A data fixada para a apresentação de propostas pode, a pedido dos interessados e em casos 

devidamente fundamentados, ser prorrogada por prazo adequado. 

Artigo 12.º | Modo de apresentação da Proposta 

A proposta e os respetivos documentos que a instruem serão apresentados através da 

plataforma eletrónica de contratação pública em vigor na Marinha – www.acingov.pt. 

Artigo 13.º | Propostas variantes 

1. Não são admitidas propostas variantes ao presente procedimento, nos termos do artigo 59.º 

n.º 7 do CCP. 

2. Não são admitidas, no contexto de cada lote (caso aplicável), propostas parciais. 

Artigo 14.º | Prazo de Manutenção das Propostas 

O prazo mínimo de obrigação de manutenção das propostas é de 66 dias úteis. 

Artigo 15.º | Preço Base 

O preço base para efeitos do presente procedimento é de 134.000,00€ (cento e trinta e quatro 

mil euros), enquanto montante máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato. 

CAPÍTULO III – ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

Artigo 16.º | Critério de Adjudicação e Modelo de Avaliação das Propostas 

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do 

disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 74.º do CCP. 

2. Os preços propostos por lote devem ter em consideração os preços base unitários, caso 

aplicável. 

http://www.acingov.pt/
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3. Após aplicação do critério de adjudicação, e a verificar-se situação de empate entre dois ou 

mais concorrentes, será aplicado o critério por ordem decrescente de ponderação dos 

fatores. Será adjudicada a proposta que reunir mais pontuação no fator que tiver maior peso. 

Se se verificar situação de empate, será efetuado o mesmo exercício para o ou os fatores 

seguintes. 

4. No caso de mesmo assim se verificar uma situação de empate entre os concorrentes, serão 

os mesmos notificados, via correio eletrónico, para comparecerem na data e hora que lhes 

venha a ser indicada e na morada identificada no presente Programa do Procedimento, para 

a aplicação do método de sorteio, não sendo, no entanto, obrigatória a sua presença. O 

sorteio consistirá na identificação dos nomes dos concorrentes, em folhas de formato A5 

dobradas em 4 partes iguais e colocadas num saco preto, sendo tirada à sorte apenas uma 

das folhas por um elemento do júri. A adjudicação será efetuada ao concorrente identificado 

na folha sorteada. Este sorteio será realizado na presença de pelo menos dois elementos 

do júri e dos representantes das firmas notificadas e que se queiram fazer representar. 

Artigo 17.º | Fase de Negociação  

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

Artigo 18.º | Leilão Eletrónico 

Não aplicável. 

Artigo 19.º | Admissão e Exclusão de Propostas 

Sem prejuízo de outros motivos previstos na lei, são excluídas as propostas nas seguintes 

situações: 

a. Nos termos previstos no artigo 146.º n.º 2 do CCP; 

b. Não sejam constituídas por todos os documentos exigidos; 

c. Quando se verifique que todos os documentos que compõem a proposta não se 

encontrem individualmente assinados com recurso a assinatura eletrónica qualificada, 

nos termos da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

CAPÍTULO IV – ADJUDICAÇÃO 

Artigo 20.º | Adjudicação 

A adjudicação será efetuada ao concorrente que, em cada lote, se posicione no primeiro lugar 

da ordenação final. 
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Artigo 21.º | Notificação da decisão de adjudicação  

1. O órgão competente para a decisão de contratar notifica todos os concorrentes da decisão, 

remetendo-lhes o relatório final de análise das propostas.  

2. A decisão de adjudicação deverá ser notificada aos concorrentes até ao termo do prazo da 

obrigação de manutenção das propostas, nos termos do disposto no artigo 76.º n.º 1 do 

CCP.  

3. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o adjudicatário é notificado para:  

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no presente 

Programa; 

b. Confirmar, no prazo de dez dias, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições das propostas 

adjudicadas;  

c. Pronunciar-se sobre a minuta de contrato.  

Artigo 22.º | Documentos de Habilitação 

1. O adjudicatário deve entregar, no prazo de 2 dias úteis a contar da notificação da decisão 

de adjudicação, os seguintes documentos de habilitação:  

a. Declaração elaborada de acordo com o anexo II ao CCP, constante em anexo A ao 

presente Programa; 

b. Certificado de registo criminal da pessoa coletiva e de todos os titulares dos órgãos 

sociais da pessoa coletiva ou de pessoa singular, quando aplicável; 

c. Certidão sobre a situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao 
Estado; 

d. Certidão sobre a situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições 
para a segurança social ao Estado; 

e. Certidão Permanente de Registo Comercial. 

2. Optativamente, pode o adjudicatário emitir uma autorização à entidade adjudicante para 

obter a referida informação junto das entidades competentes. 

3. Caso sejam detetadas não conformidades nos documentos de habilitação entregues pelo 

adjudicatário, nos termos do artigo 86.º n.º 2 do CCP, será concedido um prazo adicional, a 

definir em função das razões invocadas, para o seu suprimento. 

4. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, os adjudicatários não 

apresentarem os documentos de habilitação no prazo fixado no presente Programa.  
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5. Quando as situações previstas no número anterior se verifiquem por facto que não seja 

imputável aos adjudicatários, será concedido, em função das razões invocadas, um prazo 

adicional para apresentação dos documentos em falta, sob pena de caducidade da 

adjudicação. 

Artigo 23.º | Idioma dos Documentos de Habilitação 

1. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa.  

2. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos em língua estrangeira, devem as entidades adjudicatárias fazê-los acompanhar de 

tradução devidamente legalizada.  

Artigo 24.º | Caução 

Não aplicável. 

CAPÍTULO V – CONTRATO 

Artigo 25.º | Minuta do Contrato 

1. A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar e 

notificada ao adjudicatário em simultâneo com a decisão de adjudicação, nos termos do 

disposto no artigo 98.º n.º 1 do CCP. 

2. A minuta do contrato será notificada ao adjudicatário nos termos do disposto no artigo 100.º 

n.º 1 do CCP. 

3. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 2 (dois) 

dias subsequentes à respetiva notificação. 

4. A reclamação da minuta do contrato a celebrar só pode ter por fundamento a previsão de 

obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato, 

dos termos do disposto no artigo 96.º n.º 2 e 5 do CCP, ou ainda a recusa dos ajustamentos 

propostos. 

5. No prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta 

do contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da 

reclamação. 
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Artigo 26.º | Celebração de Contrato 

1. Caso aplicável, será celebrado contrato escrito nos termos do artigo 95.º do CCP. A 

formação e a formalização do texto do mesmo obedecerão ao procedimento descrito nos 

artigos 94.º a 106.º do CCP. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos serviços 

objeto do contrato, toda documentação que seja necessária ao pontual cumprimento do 

contrato. 

3. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento será publicitado em 

www.base.gov.pt. 

Artigo 27.º | Não Outorga do Contrato  

1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário selecionado não 

comparecer no dia, hora e local fixados para a outorga do contrato, bem como, no caso de 

agrupamento, se os seus membros não se tiverem associado, nos termos previstos no artigo 

54.º n.º 4 do CCP.  

2. Nos casos previstos no número anterior, será adjudicada a proposta ordenada em lugar 

subsequente ao do último prestador selecionado. 

3. No caso previsto no n.º 1, poderá ser instaurado ao concorrente selecionado um processo 

de contraordenação, nos termos consignados nos artigos 455.º e seguintes do CCP. 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES GENÉRICAS 

Artigo 28.º | Possibilidade de adoção de Ajuste Direto ou Consulta Prévia 

Existe a possibilidade de adoção de ajuste direto, nos termos dos artigos 24.º e 27.º do CCP, 

ou da consulta prévia, nos termos do artigo 27.º-A do CCP, para a repetição de fornecimentos 

similares aos do objeto do presente contrato. 

Artigo 29.º | Encargos do concorrente 

São encargos do concorrente as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação 

da proposta, incluindo as despesas relativas à prestação da caução e pagamento de 

emolumentos decorrentes do processo de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, caso 

aplicável.   

http://www.base.gov.pt/
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Artigo 30.º | Proteção de dados 

1. As partes obrigam-se durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a não ceder, 

revelar, utilizar todos e quaisquer elementos ou informações que tenham sido confiados pela 

contraparte ou de que tenham tido conhecimento por força do presente contrato. 

2. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do presente contrato serão 

tratados na estrita observância e nos termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados. 

3. O adjudicatário compromete-se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir ou 

divulgar quaisquer informações ou dados referentes a terceiros que tenha tido conhecimento 

por força do presente contrato.  

Artigo 31.º | Legislação aplicável 

Em tudo quanto for omisso no presente Programa, observar-se-á o disposto no CCP, na sua 

atual redação, e restante legislação aplicável. 
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ANEXO A - Mod e lo  de  De cla ra çã o  (An e xo  II a o  CCP) 

 

1. … (nom e , núm ero de  docum ento de  iden tificação e  m orada), na  qua lidade  de  represen tan te  
lega l de 1… (firm a , núm ero de  iden tificação fisca l e  sede  ou , no caso d e  agrupam ento 
concorren te , firm as, nú m eros de  iden tificação fisca l e  sedes), ad jud ica tá rio(a) no p roced im ento  
de… (designação ou  re fe rência  ao p roced im ento em  causa), decla ra , sob  com prom isso de  honra , 
que  a  sua  repre sen tada 2 não se  encontra  em  nenh u m a das situ ações p revistas no n º 1 d o a rtigo  
55.º do Cód igo dos Contra tos Públicos. 

2. O declaran te  jun ta  em  anexo [ou  ind ica…. com o ende reço do sítio  da  In te rne t onde  podem  ser 
consu ltados 3] os docum en tos com prova tivos de  que  a  sua  repre sen tada 4 não se  encontra  nas 
situações p revistas nas a líneas b ), d ), e ) e  i) do n º 1 do a rtigo 55.º do Código dos Contra tos  
Públicos. 

3. O declaran te  tem  p leno conhecim ento de  que  a  p re stação de  fa lsas declarações im plica  a  
caducidade  da  ad jud icação e  constitu i con traordenação m uito  grave , nos te rm os do a rtigo 456.º 
do Código dos Contra tos Públicos, a  qua l pode  de te rm inar a  ap licação da  sanção acessória  de  
p rivação do d ire ito  de  p articipar, com o cand id a to , com o concorren te  ou  com o m e m bro de  
agrupam ento cand ida to  ou  concorren te , em  qu alqu e r p roced im ento ad otad o  para  a  form ação 
de  con tra tos púb licos, sem  pre ju ízo da  participação à  en tidade  com pe ten te  para  e fe itos de  
p roced im ento crim in a l. 

 

 

… (loca l),… (da ta), … [assina tu ra 5]. 

 

 
  

 
1 Ap licáve l apenas a  concorre n te s que  se jam  pe ssoas cole tivas 
2 No caso de  o  concorren te  se r um a pe ssoa  singu lar, sup rim ir a  exp re ssão “a  sua  rep re sen tada” 
3 Acre scentar as in form ações nece ssárias à  consu lta , se  for o  caso  
4 No caso de  o  concorren te  se r um a pe ssoa  singu lar, sup rim ir a  exp re ssão “a  sua  rep re sen tada” 
5 Nos te rm os do d isposto  nos n . os 4 e  5 do artigo 57.º 
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ANEXO B - Min u t a  d a  Prop os t a  

 

__________________________________________(denom inação socia l da  em presa  con corren te ), depois de  
te r tom ad o conhecim ento do p roced im ento para  _________________________________ (designação do 
p roced im ento), obriga-se  a  p re sta r os se rviços, de  acordo com  as condições e stabe lecidas no 
Program a , Cade rno de  En cargos e  dem ais docum e ntação , pe lo  p reço tota l d e  ____________________ 
(em  a lgarism os e  por extenso), com  exclusão do IVA, constitu indo e ste  e lem ento o  a tribu to  da  sua 
p roposta . 

 

À quan tia  m encionad a  acre sce rá  o  IVA à  taxa  lega l em  vigor, na  pe rcen tagem  de  ____%, no m on tan te  
de______. 

 

Prazo do fornecim en to: __________ 

 

Prazo de  m anu tenção da  p roposta : 66 d ias ú te is  

 

Mais decla ra  que  renuncia  a  foro e specia l e  se  subm e te , em  tudo o  que  re spe ita r à  execução do seu  
con tra to , ao qu a l se  achar p re scrito  na  Legislação Portuguesa  em  vigor. 

 

 

 

 

Data   

 

Assina tu ra   
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ANEXO C – Ca u çã o - Mod e lo  d e  Ga ra n t ia  Ba n cá r ia  /  Se gu ro -Ca u çã o  
 
 
Garan tia  bancária /seguro de  caução n .º _____ 
 
Em  nom e  e  a  ped ido de  ______________ (adjudica tá rio), vem  o(a ) ___________ (instituição ga rante), pe lo  
p re sen te  docum ento, p re sta r, a  favor de  Est a d o  Por t u gu ê s  – Min is t é r io  d a  De fe sa  Na cion a l – 
Ma r in h a  – [UEO], u m a garan tia  bancária /seguro-caução (elimina r o que nã o interessa r), a té  ao  
m ontan te  de  _____________ (por a lga rismos e por extenso), de stinada(o) a  caucionar o  in tegra l 
cum prim ento das obrigações assum idas pe lo(s) garan tido(s) no âm bito  do _________________ 
(identifica ção do procedimento), nos te rm os dos n .ºs  6 e  8/7 e  8 (elimina r o que não interessa r) do  
a rtigo 90.º do Código dos Contra tos Públicos. 
 
A pre sen te  garan tia  corre sponde  a  5% d o preço con tra tua l e  funcion a  com o se  e stive sse  constitu ída  
em  m oeda  corren te , re sp onsab ilizand o-se  o  garan te , sem  quaisque r re se rvas, por faze r a  en trega  
de  toda  e  qu a lque r im p ortância , a té  ao lim ite  d a  garan tia , logo que  in te rpe lado por sim ple s 
notificação e scrita  por parte  da  en tidade  bene ficiá ria . 
 
Fica  bem  assen te  que  o  banco/com panhia  de  seguros (elimina r o que não interessa r) garan te , no caso  
de  vir a  se r cham ado(a ) a  honrar a  p re sen te  garan tia , não pode rá  tom ar em  conside ração qua isque r 
ob jeções do(s) garan tido(s), sendo-lhe  igua lm ente  vedado opor à  en tidade  bene ficiá ria  qua isque r 
re se rvas ou  m e ios de  de fesa  de  que  o  garan tido se  possa  va le r face  ao garan te .  
 
A pre sen te  garan tia  pe rm anece  vá lida  a té  que  se ja  expre ssam ente  au torizad a  a  sua  libe rtação pe la  
en tidade  bene ficiá ria , n ão podendo se r anu lada  ou  a lte rada  sem  esse  m esm o consen tim en to e  
independen tem ente  da  liqu idação de  qua isque r p rém ios que  se jam  devidos. 
 
 
[Da ta  e a ssina tura  do(s) representante(s) lega l(a is)] 
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ANEXO D – Lis t a  d e  Con t a ct os 
 
 

Escola de Tecnologias Navais Base Naval de Lisboa, 2810-001 Almada CTEN AN Gonçalves Pereira - Tlf.  916 986 452 / 210919240 - 
email: etna.daf.ch.dep@marinha.pt/ 

Centro de Educação Física da 
Armada Base Naval de Lisboa, 2810-001 Almada CFR SEG Nunes da Silva - Ext. 308704 - email: 

cefa.sdir@marinha.pt 
Centro de Avaliação 
Psicológica Base Naval de Lisboa, 2810-001 Almada 1SAR L Abrantes Tacanho - Tlf. 213945431 - 

email:dp.danc.sap.fiel@marinha.pt 

Centro de Medicina Naval Base Naval de Lisboa, 2810-001 Almada CFR TS Campos Reis - Tlf. 211 909 724 - email: 
campos.reis@marimha.pt 

Centro de Medicina 
Subaquática e Hiperbárica Azinhaga dos Ulmeiros, 1649-020 Lisboa CMOR L Silva - Tlf. 914 391 606 - email: 

mario.marques.silva@marinha.pt  
Direção de Saúde - 
Departamento de Logística 
Sanitária 

Base Naval de Lisboa, 2810-001 Almada 1SAR L Coisinha, Chefe de secretaria - Tlf. 211 909 786 - email: 
cas.ch.sec@marinha.pt 
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